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RESUMO 

 

A redução da disponibilidade quali-quantitativa da água no mundo relaciona-se 

diretamente a diversas atividades antrópicas, entre elas o despejo de efluentes 

sanitários nos recursos hídricos. Desta forma, é importante realizar o monitoramento 

da qualidade das águas por meio de parâmetros físicos, químicos e biológicos como 

ferramenta para a gestão hídrica. O rio Paraná, localizado na sub-bacia do Rio 

Grande, no município de Aparecida do Taboado – MS, recentemente começou a 

receber efluentes da Estação de Tratamento de Esgoto da cidade. O emissário está 

inserido em área de balneabilidade próxima a ranchos. Neste contexto, a presente 

pesquisa teve como objetivo monitorar a qualidade da água do rio Paraná antes do 

início do lançamento de esgotos tratados, permitindo avaliar o seu futuro impacto. As 

coletas foram realizadas em quatro pontos amostrais, com periodicidade mensal, de 

agosto de 2019 a fevereiro de 2020. Foi utilizado o Índice de Qualidade das Águas 

(IQACETESB). Os parâmetros avaliados foram: pH, temperatura, oxigênio dissolvido 

(OD), turbidez, demanda bioquímica de oxigênio (DBO), nitrogênio total, fósforo total 

(PT), Escherichia coli e sólidos totais (ST). A água do rio Paraná apresentou boa 

qualidade em todos os meses monitorados (72 ≤ IQACETESB ≤ 91) e melhora no período 

de estiagem. A maioria das amostras em relação aos parâmetros turbidez, ST, pH, 

OD e Escherichia coli estiveram em concordância com o estabelecido pela Resolução 

CONAMA n° 357/05. No entanto, 57% e 61% não atenderam à legislação para DBO 

e PT, respectivamente, explicado pela grande quantidade de bovinos no entorno do 

rio. Não foi encontrado Escherichia coli nas amostras, resultado importante por se 

tratar de uma área de balneabilidade. O lançamento de efluentes sanitários tratados 

pode propiciar a piora na qualidade da água, sobretudo interferir nas atividades de 

recreação de contato primário, importantes para a economia local. Recomenda-se o 

monitoramento da qualidade da água do rio Paraná posteriormente ao lançamento.  

 

Palavras-chave: Índice de qualidade das águas. CONAMA 357. Efluentes 

domésticos. Balneabilidade. Poluição das águas. 

 

 
 
 



 
 

 
 

ABSTRACT 

 

The reduction in the qualitative and quantitative availability of water in the world is 

directly related to several anthropic activities, among them the discharge of sanitary 

effluents in the water resources. Thus, it is important to carry out water quality 

monitoring through physical, chemical, and biological parameters as a tool for water 

management. The Paraná River, located in the Rio Grande sub-basin, in the 

municipality of Aparecida do Taboado - MS, recently started receiving effluents from 

the city's Wastewater Treatment Plant. The emissary is inserted in a bathing area close 

to ranches. In this context, the present research aimed to monitor the water quality of 

the Paraná River before the start of the release of treated sewage, allowing the 

evaluation of its future impact. The samplings were carried out at four points, monthly, 

from August 2019 to February 2020. The Water Quality Index (WQICETESB) was used. 

The parameters evaluated were: pH, temperature, dissolved oxygen (DO), turbidity, 

biochemical oxygen demand (BOD), total nitrogen, total phosphorus (TP), Escherichia 

coli and total solids (TS). The water from the Paraná River showed good quality in all 

monitored months (72 ≤ WQICETESB ≤ 91) and improved during the dry season. Most of 

the samples concerning the parameters turbidity, TS, pH, DO and Escherichia coli 

were in agreement with what was established by CONAMA Resolution n° 357/05. 

However, 57% and 61% did not comply with the legislation for BOD and TP, 

respectively, explained by a large number of cattle around the river. Escherichia coli 

was not found in the samples, an important result because it is a bathing area. The 

release of treated sanitary effluents can lead to worsening water quality, especially 

interfering with primary contact recreation activities, which are important for the local 

economy. Monitoring the water quality of the Paraná River is recommended after the 

release. 

 

Keywords: Water quality index. CONAMA 357. Domestic effluents. Bathing. Water 

pollution. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A água proporciona múltiplos usos indispensáveis à sobrevivência dos seres 

vivos e à qualidade da vida humana, tais como a dessedentação animal, a 

preservação da vida aquática, o consumo humano, a irrigação agrícola, o 

abastecimento industrial, a produção de energia elétrica e as atividades de lazer e 

recreação (BARROS; BARRETO; LIMA, 2012; JOHN et al., 2014; NOORI et al., 2019). 

Entretanto, a urbanização e a intensificação das atividades produtivas que 

acompanham o crescimento populacional resultam em situações de estresse hídrico 

e ambiental (OLIVEIRA et al., 2019; BEGA et al., 2020). A estes fatores somam-se os 

impactos decorrentes das influências antrópicas nos sistemas hídricos, por meio de 

ações como o despejo inadequado de águas residuárias domésticas e/ou industriais 

(RIBEIRO; BEGA; CARVALHO, 2020; SOUZA et al., 2020). 

Nas últimas décadas, as discussões sobre o manejo e a preservação dos 

recursos hídricos têm crescido cada vez mais, buscando metas ambientais baseadas 

no desenvolvimento sustentável (SOUZA; SILVA; DIAS, 2012; SARTONI; 

LATRÔNICO; CAMPOS, 2014) que, segundo Brundtland (1987), é aquele que atende 

as necessidades do presente sem comprometer as possibilidades de as gerações 

futuras atenderem suas próprias necessidades. Assim, a Política Nacional de 

Recursos Hídricos (PNRH) estabeleceu, por meio da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 

1997, os objetivos e instrumentos regulatórios e econômicos que norteiam a gestão 

hídrica brasileira, tendo como base a sustentabilidade dos recursos hídricos. A 

classificação das águas superficiais e o enquadramento dos corpos de água em 

classes de qualidade são alguns dos instrumentos relacionados ao sistema de gestão 

supracitado (BRASIL, 2005; PIZELLA; SOUZA, 2007). 

O Brasil, apesar de rico em disponibilidade hídrica, possui diversas regiões 

que apresentam problemas relacionados ao tratamento ineficiente das águas 

residuárias pelas Estações de Tratamento de Esgoto (ETEs), o que afeta a qualidade 

das águas receptoras, tornando necessário um processo de monitoramento no país 

(AMARO, 2009; GUEDES et al., 2012). Inúmeros estudos vêm sendo realizados com 

o objetivo de determinar a qualidade das águas superficiais pelo acompanhamento de 

parâmetros físicos, químicos e biológicos, além da aplicação de índices (ROCHA; 
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FREITAS; SILVA, 2014; SKIDER et al., 2015; BEGA et al. 2020; SOUZA et al., 2020). 

No âmbito nacional, o Índice de Qualidade das Águas utilizado pela Companhia 

Ambiental do Estado de São Paulo (IQACETESB) trata-se de uma importante ferramenta 

no monitoramento da qualidade das águas superficiais (BEGA, 2020). 

Contudo, como os corpos de água são sistemas complexos que formam a 

bacia hidrográfica, a sua gestão deve levar em consideração toda a bacia, 

relacionando as variáveis externas (e.g., precipitação pluviométrica, aporte de matéria 

orgânica, tipo de poluição (difusa ou pontual) e conservação da mata ciliar) com os 

parâmetros analisados (TOLEDO; NICOLELLA, 2002; CAVALCANTI; MARQUES, 

2016). Não obstante, visto que a eutrofização é reconhecida como um dos maiores 

problemas que concernem a qualidade da água e pode ser acelerada pelas atividades 

antrópicas (BARRETO et al., 2013), torna-se imprescindível conhecer as 

características do meio que recebe grande aporte de nutrientes, estimando a 

quantidade de efluentes tratados que o rio é capaz de receber sem que suas 

características naturais sejam prejudicadas (GUEDES; TERAN; GUEDES, 2019). Em 

outros termos, determinar a sua capacidade de autodepuração. 

 A nascente do rio Paraná, pertencente à Bacia Hidrográfica do Rio Paraná e 

localizada no município de Aparecida do Taboado, Mato Grosso do Sul, atualmente 

recebe os efluentes tratados da ETE localizada na cidade. No entanto, o lançamento 

começou em agosto de 2020. No planejamento deste trabalho, a situação era 

iminente. Neste contexto, a presente pesquisa teve por objetivo avaliar a qualidade da 

água do ponto de lançamento e de localidades em seu entorno, a fim de fornecer uma 

base documental e subsídios para posterior aferição das mudanças provocadas na 

qualidade do rio pelo funcionamento do sistema de esgotamento sanitário empregado. 
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

 

2.1 QUALIDADE DA ÁGUA 

 

A água, um dos principais recursos naturais do planeta, é essencial para a 

sobrevivência de todas as formas de vida devido à sua presença em diversos 

processos físicos, químicos e biológicos, além de necessária a múltiplas atividades 

antrópicas (e.g., abastecimento, usos industrial e agrícola, geração de energia 

elétrica, turismo, lazer e pesca). No entanto, é também uma das principais formas de 

difusão de agentes patogênicos (SAAD et al., 2007), causada pelo uso desequilibrado 

e insustentável provocado por atividades agrícolas, pecuárias e de urbanização. Tais 

atividades têm como consequência a degradação dos recursos hídricos e do habitat 

aquático, o aumento da poluição das águas e a diminuição de sua biodiversidade, 

comprometendo a garantia de aproveitamento dos recursos hídricos para a presente 

e futuras gerações (BRITES, 2010; SOARES; FERREIRA, 2017). Consequentemente, 

podem conduzir, ainda, a prejuízos econômicos (e.g., redução da pesca e aumento 

do custo de aquisição e tratamento da água) (ZANINI et al., 2010). 

Além da quantidade e qualidade das águas superficiais dependerem dos 

processos naturais (i.e., condições geológicas, geomorfológicas, intensidade das 

precipitações, intemperismo, cobertura vegetal e escoamento superficial), as 

atividades antrópicas interferem de maneira significativa, gerando numerosos 

impactos sobre esse recurso natural, sobretudo por meio do lançamento de esgotos 

e resíduos urbanos e industriais (MARTINS, 2009; PINTO et al., 2009; SILVA et al., 

2018). Um fator agravante para a degradação das águas por meio do despejo de 

efluentes domésticos diz respeito à ausência e/ou à escassez de coleta e tratamento 

de esgotos, podendo afetar sua composição e, por conseguinte, sua qualidade. 

Portanto, as bacias hidrográficas localizadas próximas a áreas urbanas são 

caracterizadas pela vulnerabilidade a estes lançamentos (FINKLER et al., 2015), 

havendo a demanda constante de estudos de monitoramento e atenção especial de 

gestores ambientais (MARQUES et al., 2007; SANTOS et al., 2018). 

O monitoramento dos recursos hídricos é realizado de forma contínua ou 

periódica e pode ser definido como a medição ou a verificação de parâmetros de 

qualidade e quantidade de água, permitindo a caracterização e análise de tendências 
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em bacias hidrográficas (BRASIL, 2005; LEITÃO et al., 2015). Ressalta-se, entretanto, 

que o termo “qualidade da água” não diz respeito, necessariamente, a um estado de 

pureza, mas simplesmente às suas características químicas, físicas e biológicas 

(MELO; NEPOMUCENO, 2017). Todavia, Brites et al. (2004) o definiram como um 

padrão o mais próximo possível do natural da água ou, em outras palavras, como ela 

se encontra nas nascentes, antes da interferência do homem. 

Os problemas de poluição da água surgem quando a produção de resíduos 

ultrapassa a sua capacidade de reciclagem ou diluição natural (BRITES et al., 2004) 

e são influenciados pela precipitação, uso do solo e atividades antrópicas (LIU; MAO, 

2020). Na avaliação dos impactos resultantes da poluição, duas principais fontes 

devem ser consideradas: pontual e difusa (CANTER, 2018; BEGA et al., 2020). O 

aporte de poluentes de fontes difusas ocorre de forma indireta e intermitente (i.e., pela 

dependência com a precipitação: escoamento agrícola, deposição atmosférica e 

águas pluviais urbanas). Tais fontes estão intimamente associadas à geologia, ao uso 

do solo e à morfologia da bacia (LIMA et al., 2016; FERREIRA; MÜHLENHOFF; 

FERNANDES, 2018). Por sua vez, as fontes de poluição pontuais são passíveis de 

serem identificadas (CETESB, 2018a). Os poluentes atingem o corpo de água de 

forma concentrada no espaço, com localização definida e, frequentemente, regime 

contínuo de produção (SILVA, 2015; BEGA, 2020). De acordo com Lima et al. (2016) 

e Silva (2015), os efluentes industriais e as águas residuárias são as maiores fontes 

artificiais de poluição pontual de corpos hídricos. A sua caracterização é realizada por 

meio da avaliação qualitativa e quantitativa dos efluentes líquidos, a fim de avaliar o 

possível impacto do lançamento no corpo receptor (CETESB, 2018a). 

 

2.1.1 Eutrofização 

 

Os nutrientes nitrogênio e fósforo são importantes para o correto 

funcionamento dos ecossistemas aquáticos, essenciais aos processos biológicos e à 

cadeia alimentar. Entretanto, quando descarregados em altas concentrações nas 

águas superficiais, associados às condições de luminosidade e hidráulica (velocidade 

do escoamento) (ZANINI et al., 2010), provocam o enriquecimento do meio, fenômeno 
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denominado eutrofização (BRAGA et al., 2005; BARRETO et al., 2013), podendo ser 

natural ou artificial.  

Na eutrofização natural o processo é lento (desenvolvimento gradual) e 

contínuo, resultante do aporte de nutrientes carreados pelas águas de chuvas que 

lixiviam a superfície terrestre (SCHIEWER, 1997; RIVERA, 2003; MACEDO; 

SIPAÚBA-TAVARES, 2010). Nesta condição, sem a interferência das atividades 

antrópicas, os corpos hídricos profundos e com baixa produtividade biológica sofrem 

transformação, tornando-se rasos, com alta produtividade e enriquecidos por 

nutrientes. Por outro lado, a eutrofização artificial é causada pelo uso e ocupação do 

solo em áreas de entorno de corpos hídricos, consequência das atividades antrópicas 

de diferentes origens, como, por exemplo, geração de efluentes sanitários e de criação 

de organismos aquáticos (JEPPESEN et al., 2007). O aumento demográfico, as 

práticas industriais e a descarga de nutrientes aceleram de forma intensa a evolução 

do processo artificial (MACEDO; SIPAÚBA-TAVARES, 2010).  

Quando lançados na água, os nutrientes contribuem para o aumento da 

produção orgânica (e.g., elevação da biomassa fitoplantônica) e, consequente, 

diminuição da penetração de luz. De maneira geral, há o rápido desenvolvimento de 

algas e o crescimento excessivo de plantas aquáticas, o que altera o equilíbrio 

ecológico do corpo hídrico (DU et al., 2019). Por sua parte, as altas taxas de 

decomposição e de consumo de oxigênio dissolvido (OD) pelos organismos podem 

ocasionar produção de metano e gás sulfídrico no sedimento (RIVERA, 2003). Os 

nutrientes resultantes da decomposição são disponibilizados na coluna de água e 

contribuem novamente para a produção fitoplantônica. Nesta fase, o ecossistema 

pode produzir mais matéria orgânica do que é capaz de consumir e decompor, com 

profundas mudanças no metabolismo de todo o ecossistema e nas concentrações de 

oxigênio nas camadas superiores (BARRETO et al., 2013). Ademais, a eutrofização 

pode causar a morte maciça de peixes, resultando em perdas econômicas (DU et al., 

2019). Segundo Smith e Schindler (2009), leva, ainda, a alterações no sabor, odor, 

turbidez e cor da água, à redução do OD e ao comprometimento das condições 

mínimas para a prática de atividades de lazer. 

Na maioria dos países em desenvolvimento, incluindo o Brasil, a maior parte 

do esgoto bruto é lançado sem tratamento prévio nos cursos de água e, aqueles que 
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são lançados após tratamento, geralmente não atendem à legislação vigente. Estes 

grandes aportes de matéria orgânica e poluentes têm sido os principais responsáveis 

pela eutrofização de diversos ambientes aquáticos de água doce (ZANINI et al., 2010). 

Portanto, considerando-se as fontes poluidoras existentes nas bacias hidrográficas, 

torna-se importante o monitoramento da qualidade dos corpos hídricos para que seja 

possível planejar, adequadamente e em tempo hábil, medidas que evitem maiores 

prejuízos ao seu uso (TRINDADE; MENDONÇA, 2014). 

 

2.1.2 Autodepuração 

 

As interferências antrópicas nos cursos de água (e.g., despejo de efluentes 

sanitários) faz com que eles tendam a reestabelecer seu equilíbrio em um fenômeno 

denominado autodepuração. Este consiste na capacidade de neutralização da matéria 

poluidora por meio de processos físicos (diluição, sedimentação e turbulência), 

químicos (oxidação dos redutores) e biológicos (ação de bactérias e algas) (COSTA 

et al., 2003; GARCIA, 2013). Os processos atuam de acordo com a variação da vazão, 

a distância do local de lançamento e a atividade microbiológica (VON SPERLING, 

1996). A autodepuração é, portanto, responsável por cursos de água poluídos terem 

a qualidade da água melhorada ao longo de seus percursos. Contudo, o equilíbrio 

natural do ecossistema aquático pela autodepuração ocorre somente se o saldo entre 

a presença de novas fontes poluidoras e a degradação ocorrida no meio for positivo.  

Von Sperling (2005) caracteriza a autodepuração como um processo que se 

desenvolve ao longo do tempo e da direção longitudinal, tendo estágios de sucessão 

ecológica fisicamente identificados por trechos (Figura 1). Conforme pode ser 

observado, a zona de águas limpas encontra-se a montante do lançamento do 

efluente, desde que não haja poluição anterior, e após a zona de recuperação. 

Caracterizada pela elevada concentração de OD, possui vida aquática superior 

comparada as outras zonas (ANDRADE, 2010). A zona de degradação ocorre logo 

após o lançamento do efluente, possuindo alta concentração de matéria orgânica e 

turbidez elevada (GARCIA, 2013). Com o início da decomposição da matéria orgânica, 

a demanda bioquímica de oxigênio (DBO) aumenta drasticamente e o OD começa a 

diminuir, fazendo com que haja diminuição do número de espécies de seres vivos, 
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porém ainda com número elevado de indivíduos (VON SPERLING, 2005). A zona de 

decomposição ativa caracteriza-se pelos organismos desempenharem ativamente 

suas funções de decomposição da matéria orgânica. É o local no qual a qualidade da 

água se encontra com o maior grau de deterioração: drástica redução do OD e dos 

organismos aeróbios, elevação no número de protozoários e macrofauna restrita em 

espécies (GARCIA, 2013). Por fim, na zona de recuperação o curso de água começa 

a reestabelecer as condições prévias ao lançamento da carga de matéria orgânica. 

Com grande parte desta matéria estabilizada, as condições aeróbias gradativamente 

são reestabelecidas e, desta maneira, o balanço de oxigênio passa a ser positivo. 

Além disso, a introdução do oxigênio pelo processo de reaeração atmosférica passa 

a prevalecer em relação ao consumo de OD (VON SPERLING, 2005; GARCIA, 2013).  

 
Figura 1 – Zonas de autodepuração e estágios de sucessão ecológica em um corpo 

de água.

Fonte: Braga et al. (2005). 
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2.2 ENQUADRAMENTO DOS CORPOS HÍDRICOS 

 

Frente a deterioração das águas, no dia 8 de janeiro de 1997 foi criada a Lei 

Federal nº 9.433, a qual instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), 

responsável por criar medidas que asseguram a proteção e o uso sustentável dos 

recursos hídricos (BRASIL, 1997). Dentre os seus instrumentos, há o enquadramento 

dos corpos de água em classes, segundo seus usos preponderantes, buscando 

assegurar às águas qualidade compatível com os usos mais exigentes a que forem 

destinadas e diminuir os custos de combate à poluição dos recursos hídricos mediante 

ações preventivas permanentes. Em 2005, tal enquadramento foi reformulado com o 

intuito de alcançar as condições adequadas de qualidade da água a ser utilizada nas 

mais diversas finalidades, conforme estabelecido pelas Resoluções CONAMA nº 274 

(BRASIL, 2000) - define os critérios de balneabilidade em águas brasileiras - e 

CONAMA nº 357 (BRASIL, 2005) - dispõe sobre a classificação dos corpos de água 

e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as 

condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá outras providências. 

De acordo com a CETESB (2019), o enquadramento não deve ser visto como 

uma simples classificação, mas sim como um recurso de gestão que tem como 

objetivo assegurar que a qualidade das águas seja compatível com as demandas. No 

caso das águas superficiais, ele estabelece a classe de qualidade da água a ser 

mantida ou alcançada em um trecho de um curso de água a partir da identificação dos 

usos mais nobres e restritivos em termos de qualidade (CETESB, 2019). Em outras 

palavras, segundo Silva e Albuquerque (2018), o padrão de qualidade da água está 

ligado à interação entre as condições do rio atuais e o rio que o poder público e a 

sociedade desejam, sendo necessário a avaliação das limitações técnicas e 

econômicas para alcançar a qualidade da água desejada. Assim, o instrumento de 

enquadramento é fundamental para o gerenciamento de recursos hídricos e para o 

planejamento ambiental (BRITES, 2010). Diversos fatores são levados em conta no 

processo de enquadramento, a saber: usos desejados para o corpo hídrico, sua 

condição atual, viabilidade técnica e custos necessários para o alcance dos padrões 

de qualidade estabelecidos (ANA, 2005). Os procedimentos gerais estão dispostos na 

Resolução nº 91 do Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) de 5 de 

novembro de 2008 (SILVA; ALBUQUERQUE, 2018). 
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A Resolução CNRH nº 91 define que a proposta de enquadramento deve ser 

desenvolvida em conformidade com o Plano de Recursos Hídricos da bacia 

hidrográfica, devendo conter quatro fases: (i) diagnóstico da bacia, (ii) prognóstico da 

bacia, (iii) elaboração da proposta de enquadramento e (iv) análise e deliberação do 

Comitê da Bacia e do Conselho de Recursos Hídricos.  

A primeira fase aborda diversas questões, dentre elas a caracterização geral 

da bacia hidrográfica e do uso e ocupação do solo; identificação e localização dos 

usos e interferências que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade da água 

existente em um corpo de água, destacando os usos preponderantes; identificação, 

localização e quantificação das cargas das fontes de poluição pontuais e difusas 

atuais, oriundas de efluentes domiciliares, industriais, de atividades agropecuárias e 

de outras fontes causadoras de degradação dos recursos hídricos; disponibilidade, 

demanda e condições de qualidade das águas; e capacidade de investimento em 

ações de gestão de recursos hídricos (CNRH, 2008). 

O prognóstico, por sua vez, avalia os impactos sobre os recursos hídricos; 

cargas poluidoras de origem urbana, industrial, agropecuária e de outras fontes que 

causem alteração, degradação ou contaminação das águas; as condições de 

quantidade e qualidade dos corpos hídricos; e os usos pretendidos das águas, 

considerando as características de cada bacia (CNRH, 2008). 

A terceira fase tem ampla participação da comunidade da bacia hidrográfica 

por meio de consultas públicas, encontros técnicos e oficinas de trabalho (CNRH, 

2008; ANA, 2009). As propostas deverão ser elaboradas com vistas ao alcance ou 

manutenção das classes de qualidade de água pretendidas em conformidade com 

cenários de curto, médio e longo prazos. Busca-se alcançar um conjunto de 

parâmetros de qualidade da água e das vazões de referência definido para o processo 

de gestão de recursos hídricos em função dos usos pretensos das águas, devendo 

ser utilizado como base para ações de prevenção, controle e recuperação da 

qualidade das águas da bacia hidrográfica (CNRH, 2008).  

Por último, ainda segundo o CNRH (2008), a quarta fase deve conter 

propostas de ações de gestão e seus prazos de execução; recomendações aos 

agentes públicos e privados envolvidos para viabilizar o alcance das metas e os 

mecanismos de formalização, indicando as atribuições e compromissos a serem 
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assumidos e cumpridos;  propostas que serão apresentadas aos poderes púbicos 

federal, estadual e municipal para adequação dos respectivos planos, programas e 

projetos de desenvolvimentos dos planos de uso e ocupação do solo às metas 

estabelecidas na proposta de enquadramento; e subsídios técnicos e recomendações 

para a atuação dos comitês de bacias hidrográficas. 

 

2.3 CLASSIFICAÇÃO DOS CORPOS HÍDRICOS 

 

Cumpridas as etapas da proposta de enquadramento dos corpos hídricos em 

classes de uso, realizadas pela Agência de Águas, dá-se início ao processo de 

classificação. A PNRH dispõe que as classes serão estabelecidas pela legislação 

ambiental e delega competência aos Comitês de Bacia Hidrográfica para que a 

aprovem e a encaminhem para deliberação ao respectivo Conselho Nacional ou 

Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos, de acordo com a dominialidade (BRASIL, 

1997; ANA, 2005). Desta forma, após realizados os procedimentos de 

enquadramento, utiliza-se a Resolução CONAMA nº 357 (BRASIL, 2005) para a 

classificação dos corpos hídricos. Conforme definição, as águas doces são 

classificadas em cinco classes, destinadas a diferentes usos (Quadro 1). 

Como observado no Quadro 1, nas classes 1 e 2 está presente o uso 

preponderante de recreação de contato primário. Neste, a Resolução CONAMA n° 

357 (BRASIL, 2005) estipula que as condições de qualidade da água são definidas 

pela Resolução CONAMA nº 274 (BRASIL, 2000). Para classificar os corpos de água 

quanto à sua balneabilidade, em termos sanitários, deve-se analisar a densidade de 

coliformes termotolerantes encontrada nas amostras. A resolução categoriza as águas 

doces, salobras e salinas como “próprias” e “impróprias”, podendo a primeira ser 

dividida em três subcategorias (BRASIL, 2000): 

 

a) Excelente: quando em 80% ou mais de um conjunto de amostras 
obtidas em cada uma das cinco semanas anteriores, colhidas no mesmo 
local, houver, no máximo, (...) 200 Escherichia coli (...) por 100 mililitros; 
b) Muito boa: quando em 80% ou mais de um conjunto de amostras 
obtidas em cada uma das cinco semanas anteriores, colhidas no mesmo 
local, houver, no máximo, (...) 400 Escherichia coli (...) por 100 mililitros; 
c) Satisfatória: quando em 80% ou mais de um conjunto de amostras 
obtidas em cada uma das cinco semanas anteriores, colhidas no mesmo 
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local, houver, no máximo (...) 800 Escherichia coli por 100 mililitros 
(BRASIL, 2000, P. 2). 

 

Destacando que, como no presente trabalho, os microrganismos escolhidos 

para análise foram os denominados Escherichia coli por serem utilizados 

mundialmente por satisfazerem as exigências de um indicador ideal de poluição 

(VASILIO, 2006).  

 

Quadro 1 – Uso das águas doces conforme classe de enquadramento. 

Classe Uso da água 

Classe especial 

a) abastecimento para consumo humano, com desinfecção; 

b) preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas; 

c) preservação dos ambientes aquáticos em unidades de conservação de 

proteção integral. 

Classe 1 

a) abastecimento para consumo humano, após tratamento simplificado; 

b) proteção das comunidades aquáticas; 

c) recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático e 

mergulho, conforme Resolução CONAMA nº 274, de 2000; 

d) irrigação de hortaliças que são consumidas cruas e de frutas que se 

desenvolvam rentes ao solo e que sejam ingeridas cruas sem remoção de 

película; 

e) proteção das comunidades aquáticas em Terras Indígenas. 

Classe 2 

a) abastecimento para consumo humano, após tratamento convencional; 

b) proteção das comunidades aquáticas; 

c) recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático e 

mergulho, conforme Resolução CONAMA nº 274, de 2000; 

d) irrigação de hortaliças, plantas frutíferas e de parques, jardins, campos de 

esporte e lazer, com os quais o público possa vir a ter contato direto; 

e) aquicultura e atividade de pesca. 

Classe 3 

a) abastecimento para consumo humano, após tratamento convencional ou 

avançado; 

b) irrigação de culturas arbóreas, cerealíferas e forrageiras; 

c) pesca amadora; 

d) recreação de contato secundário; 

e) dessedentação de animais. 

Classe 4 
a) navegação; 

b) harmonia paisagística. 

Fonte: Adaptado de Brasil (2005). 

 

As águas serão consideradas impróprias quando ultrapassarem os índices 

bacteriológicos admitidos para águas próprias (valores superiores a 2.000 Escherichia 

coli) no trecho avaliado. Além disso, se ocorrerem enfermidades transmissíveis por 

via hídrica, presença de esgotos sanitários, óleos, graxas e outras substâncias que 

oferecem risco à saúde, floração de algas ou outros organismos e potencial 
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hidrogeniônico (pH) menor do que 6,0 ou maior do que 9,0 (para águas doces), desde 

que resultante de condições não naturais, as águas também serão consideradas 

impróprias (BRASIL, 2000; CAMPOS; CUNHA, 2015).  

Cabe ressaltar que as águas doces não enquadradas pelas autoridades 

outorgantes ou que ainda possuam propostas de enquadramento não aprovadas, 

serão consideradas classe 2, exceto se as condições de qualidade atuais forem 

melhores, o que determinará a aplicação da classe mais rigorosa correspondente 

(BRASIL, 2005). 

 

2.4 ÍNDICE DE QUALIDADE DAS ÁGUAS (IQA) 

 

Índice trata-se do termo utilizado para a correta interpretação da realidade por 

meio da utilização de bases científicas e métodos adequados em seu cálculo, 

podendo servir como ferramenta de tomada de decisão pelos gestores (BEGA, 2020). 

No tocando dos índices e indicadores ambientais, estes surgiram como resultado da 

crescente preocupação social com os aspectos ambientais do desenvolvimento 

(CETESB, 2018b). Para compreender as características da água, faz-se necessário 

um grande número de parâmetros e informações, muitas vezes complexas para o 

entendimento comum. Desta forma, a principal vantagem dos índices é a facilidade 

de comunicação com o público leigo, por apresentar a combinação de diversas 

variáveis em um único número. 

Muitos IQA foram propostos visando expressar a qualidade global de águas 

superficiais. As primeiras tentativas datam da década de 1960, mais especificamente 

1965, quando Horton desenvolveu o primeiro IQA (MENEZES et al., 2018). Desde 

1975, o IQACETESB é utilizado no Brasil com o objetivo de proporcionar informação 

básica de qualidade de água para o público em geral, bem como para o gerenciamento 

ambiental. Ele foi adaptado do IQA criado pela National Sanitation Foundation, dos 

Estados Unidos, em 1970, com o intuito de comparar a qualidade dos corpos hídricos 

e monitorar as alterações temporais ou espaciais na qualidade da água, refletindo sua 

contaminação por ações antrópicas, tais como o lançamento de esgoto doméstico em 

águas superficiais (FERREIRA et al., 2015). Apesar de inicialmente ter sido utilizado 

somente pela CETESB, outros estados brasileiros o aderiram nas décadas seguintes, 



25 
 

 
 

se tornando, atualmente, um dos principais indicadores da qualidade da água no país 

(CETESB, 2018b). 

 

2.5 PARÂMETROS UTILIZADOS NO CÁLCULO DO IQA 

 

Como trata o artigo 6º da Resolução CNRH nº 91, um conjunto de parâmetros 

de qualidade da água deve ser analisado para o processo de gestão dos recursos 

hídricos. O IQA incorpora nove parâmetros físico-químicos e biológicos, considerados 

relevantes para a avaliação da qualidade das águas por indicarem contaminação por 

matéria orgânica, a saber: temperatura, pH, OD, DBO, coliformes termotolerantes, 

nitrogênio total (NT), fósforo total (PT), turbidez e sólidos totais (ST). 

Para águas doces superficiais de classe 2, os valores máximos permitidos 

(VMP) para cada parâmetro do IQA estão presentes na Resolução CONAMA nº 357 

(BRASIL, 2005) e constituem impurezas quando ultrapassam os padrões 

estabelecidos, à exceção dos coliformes termotolerantes, que tem seu VMP definido 

pela Resolução CONAMA nº 274 (BRASIL, 2000) para uso de recreação de contato 

primário. 

 

2.5.1 Parâmetros físicos 

 

2.5.1.1 Temperatura 

 

A temperatura é uma medida da energia térmica em trânsito e pode ser obtida 

por diversos dispositivos, desde os mais simples, como os termômetros, até os mais 

complexos, como as sondas multiparâmetros de qualidade da água. Expressa em 

determinada escala, a mais utilizada no Brasil é a do grau Celsius (ºC) (PINTO, 2007). 

Este parâmetro desempenha papel importante na saúde geral dos ecossistemas, 

incluindo questões como a qualidade da água, pelo fato de variações sazonais e 

diurnas da temperatura dos corpos de água naturais fazerem parte de seus regimes 

climáticos normais. Além disso, influencia no aumento das reações químicas, físicas 

e biológicas do meio, diminui a solubilidade dos gases (e.g., OD) e aumenta a taxa de 

transferência destes, o que pode acarretar em mau cheiro (CAISSIE, 2006). Também 
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impacta a vida aquática por meio da alteração da viscosidade e densidade da água 

(BRANCO JR et al., 2008). 

Diversos fatores naturais e antropogênicos podem causar variações da 

temperatura de um corpo hídrico, estando entre os primeiros a latitude, altitude, 

intensidade de radiação solar, cobertura vegetal, período do dia, condições 

atmosféricas, profundidade, volume e taxa de fluxo e, dentre os segundos, atividades 

como o despejo de resíduos industriais, lançamento de esgotos domésticos, 

desmatamento e poluição térmica (CETESB, 2017). 

Apesar de a Resolução CONAMA nº 357 (BRASIL, 2005) não estabelecer um 

VMP para a temperatura, segundo a CETESB (2018b), existem limites superior e 

inferior de tolerância térmica, crescimento, migração, desova e incubação de ovos 

para os organismos aquáticos. Branco Jr et al. (2008) observaram que altas 

temperaturas influenciam na ausência de vertebrados aquáticos devido a sua 

interferência na taxa de OD. Von Sperling (1996) reforçou que ao monitorar um corpo 

de água, a temperatura deve ser analisada com outros parâmetros, como o OD, dado 

que, como relataram Silva et al. (2008), este tende a diminuir pelo aquecimento que 

ocorre durante o dia e aumentar no resfriamento que ocorre no período da noite.  

  

2.5.1.2 Turbidez 

  

A turbidez pode ser definida como a medida da capacidade da água em 

dispersar a radiação solar. A alteração à penetração da luz é decorrente da presença 

de material em suspensão na água, sendo, portanto, reduzida por sedimentação. É 

expressa, entre outras unidades, pela Nephelometric Turbidity Units (NTU) (BRASIL, 

2006; SILVA et al., 2008; FUNASA, 2014). O tamanho das partículas responsáveis 

pela turbidez varia desde grosseiras até coloides, de acordo com o nível de turbulência 

do corpo hídrico. A presença de tais sedimentos provoca a dispersão e a absorção da 

luz, deixando a água turva, esteticamente desagradável e potencialmente perigosa, 

considerando-se que pode prejudicar a fotossíntese das algas e plantas aquáticas 

submersas (GLORIA; HORN; HILGEMANN, 2017). 

De acordo com a FUNASA (2014), as águas de vários rios brasileiros são 

naturalmente turvas em virtude das características geológicas das bacias de 
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drenagem, dos altos índices pluviométricos e das práticas agrícolas, muitas vezes 

realizadas de forma inadequada. Sua origem pode ser natural, por meio da presença 

de sólidos em suspensão, tais como partículas inorgânicas (rocha, argila e silte) e 

detritos orgânicos (algas e outros microrganismos), ou antropogênica, por meio de 

despejos industriais, lançamentos de esgotos domésticos e de atividades 

mineradoras, associadas a organismos patogênicos e compostos tóxicos (VON 

SPERLING, 2005; VIEIRA, 2015). Em rios, a concentração do material em suspensão 

é determinada por fatores naturais da bacia hidrográfica, a saber: geologia, 

geomorfologia, pedologia, cobertura vegetal, uso do solo e fatores climáticos 

(MEDEIROS; SEGUNDO; MAGALHÃES, 2015). 

É um parâmetro que não deve ser analisado sozinho, visto que sofre influência 

direta da presença de sólidos em suspensão, impedindo que o feixe de luz penetre na 

água, o que ocasiona a redução da fotossíntese da vegetação submersa e das algas 

(TAVARES, 2006). Além disso, partículas em suspensão próximas à superfície podem 

absorver calor adicional da luz solar, aumentando a temperatura da camada 

superficial da água (SILVA et al., 2008). 

Para águas doces de classe 2, a Resolução CONAMA nº 357 (BRASIL, 2005) 

estabelece que a turbidez não deve ultrapassar o valor de 100 NTU. 

 

2.5.1.3 Sólidos totais 

 

Embora os sólidos possam estar associados a características químicas ou 

biológicas (BRASIL, 2006), sua presença na água é apresentada neste tópico em 

relação aos parâmetros físicos. 

Com exceção de gases dissolvidos, todas as impurezas na água contribuem 

para a concentração de sólidos e podem ser consideradas resíduos, uma vez que 

após processos de evaporação, secagem ou calcinação de uma amostra a uma 

temperatura pré-estabelecida e tempo fixado, estes materiais permanecem (VIEIRA, 

2015). Diversas frações de solo estão presentes na água, sendo os processos citados 

responsáveis por separá-las. Elas incluem ST, sólidos em suspensão (sedimentáveis 

e não sedimentáveis) e sólidos dissolvidos (fixos e voláteis). Os ST representam a 

somatória dos dissolvidos e em suspensão. 
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Os sólidos dissolvidos correspondem às partículas de menores dimensões 

(diâmetro inferior a 10-3 µm) retidas no processo de filtração (GASPAROTTO, 2011; 

VIEIRA, 2015). São divididos em voláteis (matéria orgânica) e fixos (matéria 

inorgânica) (VON SPERLING, 1996). Por outro lado, os sólidos em suspensão podem 

ser definidos como as partículas passíveis de retenção por processo de filtração e são 

divididos em sólidos em suspensão sedimentáveis e não sedimentáveis. Os primeiros 

constituem a parcela que sedimenta após um tempo de repouso, enquanto os últimos 

são a parcela que necessita de processos de coagulação, decantação e floculação 

para ser removida (FUNASA, 2014).  

Apesar dos diferentes tipos de sólidos passíveis de serem analisados na 

qualidade da água, os ST, parcela sólida remanescente do processo de secagem 

(estufa a 105ºC), são muito utilizados devido à simplicidade do seu processo de 

quantificação. Não há etapas posteriores ao processo de secagem (PIVELI, 2001). 

Em suma, a análise dos sólidos presentes no meio possibilita um maior entendimento 

dos processos que ocorrem na bacia hidrográfica e revela aspectos importantes sobre 

a qualidade da água (RIGHETTO, 2009). 

A entrada de sólidos nos corpos hídricos pode ocorrer naturalmente por meio 

de processos de erosão, organismos e detritos orgânicos, ou de forma antropogênica 

por meio do lançamento de resíduos sólidos e de esgotos (BRASIL, 2006). Desta 

forma, é possível utilizar os sólidos como informação preliminar da qualidade da água 

e para estimar a concentração de microrganismos decompositores presentes em 

ETEs. No ambiente natural, por sua vez, a presença de sólidos em quantidades 

excessivas pode ser prejudicial à vida aquática e diminuir a capacidade do corpo 

hídrico quando há a sedimentação do leito (PIVELI, 2001). 

Por mais que os ST sejam associados ao parâmetro da turbidez, é importante 

enfatizar que eles não são absolutamente equivalentes. Para explicar a diferença, a 

FUNASA (2014) incluiu em seu manual um exemplo bastante simples: colocar uma 

pedra em um copo de água limpa conferirá a ele elevada concentração de sólidos 

totais, porém turbidez praticamente nula. 

A Resolução CONAMA nº 357 (BRASIL, 2005) não estabelece limite para ST 

em águas doces de classe 2. No entanto, é prática comum a comparação com o limite 

definido para sólidos suspensos totais de 500 mg/L. 
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2.5.2 Parâmetros químicos 

 

2.5.2.1 Potencial hidrogeniônico 

 

O pH traduz a concentração de íons de hidrogênio (H+) no meio líquido pela 

interação entre as espécies químicas presentes, representando a condição de acidez 

(pH < 7), neutralidade (= 7) ou alcalinidade (> 7), calculado em uma escala 

antilogarítmica que varia de 0 a 14 (VIEIRA, 2015). É um parâmetro importante na 

área de saneamento ambiental por influir em diversos equilíbrios químicos que 

ocorrem naturalmente por fenômenos como dissolução de rochas, absorção de gases, 

oxidação da matéria orgânica e fotossíntese, ou pela ação antrópica, por meio de 

despejos industriais e domésticos, fontes de componentes ácidos e de matéria 

orgânica, respectivamente (PIVELI, 2001; GASPAROTTO, 2011). 

A sua influência sobre os ecossistemas aquáticos naturais ocorre direta ou 

indiretamente. Diretamente, pelos efeitos que causa sobre a qualidade da água, dado 

que valores elevados podem ser um indicativo de contaminação. No que lhe diz 

respeito, indiretamente, por determinadas condições de pH contribuírem para que 

ocorra a precipitação de elementos químicos tóxicos (e.g., metais pesados) e poderem 

causar efeitos sobre a solubilidade de nutrientes (PIVELI, 2001; GLORIA; HORN; 

HILGEMANN, 2017). No mais, o pH define o potencial de toxicidade de vários 

elementos e pode afetar a vida aquática quando apresenta valores afastados da 

neutralidade (VON SPERLING, 2005, LIBÂNIO, 2010). 

Enquanto os pHs elevados (alcalinidade) estão associados a processos de 

decomposição da matéria orgânica e à alta taxa respiratória de microrganismos, que 

liberam e diluem gás carbônico (CO2) na água, pHs baixos (acidificação) podem estar 

relacionados com a poluição atmosférica devido à complexação de gases poluidores 

com o vapor de água, com posterior precipitação (FUNASA, 2014; GASPAROTTO, 

2011). Carvalho, Schlittler e Tornisielo (2000) afirmaram que com o aumento das 

chuvas, por exemplo, o pH tende a aumentar e aproximar-se da neutralidade, 

decorrente da diluição dos compostos dissolvidos e escoamento mais rápido. Alguns 

cursos de água encontrados na planície amazônica possuem águas ácidas, como é o 

caso do rio Amazonas (FUNASA, 2014). Cabe ressaltar, entretanto, que o rio 
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apresenta elevação gradativa do pH, variando de 4,0 a 7,8 (praticamente em águas 

marinhas) (SILVA et al., 2008). Alguns lagos africanos, por sua vez, possuem 

ambientes aquáticos naturalmente alcalinos, com pH chegando a ultrapassar o valor 

de 10, em função da composição química de suas águas (FUNASA, 2014).  

A Resolução CONAMA nº 357 (BRASIL, 2005) estabelece que, em águas 

doces, independentemente da classe, o pH deve estar entre 6,0 e 9,0. Entretanto, de 

acordo com a FUNASA (2014), existem exceções provocadas por influências naturais. 

 

2.5.2.2 Oxigênio dissolvido 

 

O OD refere-se ao oxigênio molecular (O2) dissolvido na água, essencial para 

a sobrevivência dos organismos aquáticos aeróbios e para o balanço ecológico em 

geral (SILVA, et al. 2008; BANERJEE et al., 2018). Proveniente da atmosfera, o 

oxigênio dissolve-se nas águas naturais por meio da diferença de pressão parcial. A 

sua reintrodução através da superfície é proporcional à velocidade da água. Em uma 

queda de água, por exemplo, a reaeração superficial é maior do que a de um rio em 

condições climáticas normais, que por sua vez é maior do que à de uma represa, 

normalmente com velocidade baixa (CETESB, 2017). Outro exemplo de fonte de OD 

é a fotossíntese das algas, não significativa, porém, em trechos de águas com pouca 

penetração da luz solar, como é o caso de rios que recebem grande aporte de esgotos 

(PIVELI, 2001; SILVA et al., 2008).  

Para determinar sua concentração na água, deve-se considerar diversos 

fatores, como a temperatura, a salinidade, a turbulência, a pressão atmosférica, as 

atividades fotossintéticas das algas e vegetais aquáticos e a sazonalidade (VIEIRA, 

2015). Variações diárias também devem ser consideradas (BEGA, 2020), pois de 

acordo com Esteves (1998), o OD apresenta grandes variações por estar diretamente 

envolvido com o processo de fotossíntese, respiração e decomposição, relacionados 

com o fotoperíodo, a intensidade luminosa e a temperatura. 

No que se refere à decomposição, por exemplo, o oxigênio é reduzido ao ser 

utilizado nos processos respiratórios das bactérias durante a estabilização da matéria 

orgânica. Dependendo da magnitude deste fenômeno, pode ocorrer a morte de 

diversos organismos aquáticos, inclusive peixes. Condições anaeróbias são 
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alcançadas quando o OD atinge valor nulo no corpo hídrico, gerando mau odor 

(GLORIA; HORN; HILGEMANN, 2017). De modo geral, a quantidade de matéria 

orgânica lançada no corpo de água deve ser proporcional à sua vazão ou ao seu 

volume, isto é, à sua disponibilidade de OD. Uma água não poluída deve estar 

saturada de oxigênio, enquanto teores baixos podem indicar que houve atividade 

bacteriana intensa para decompor a matéria orgânica, indicando condições de 

poluição (VALENTE; PADILHA; SILVA, 1997; GLORIA; HORN; HILGEMANN, 2017). 

A concentração mínima de OD que deve estar presente em cursos de água 

de classe 2 é 5 mg/L (BRASIL, 2005).  

 

2.5.2.3 Demanda bioquímica de oxigênio 

 

A DBO trata-se da quantidade de OD necessária à estabilização da matéria 

orgânica decomposta aerobiamente por via biológica (SILVA; ARAÚJO, 2017). De 

acordo com Jordão e Pessoa (2011), a sua determinação é a maneira mais utilizada 

para medir o teor de matéria orgânica presente no meio aquático. Da mesma forma 

que o OD, a DBO é considerada um indicador de poluição por matéria orgânica, 

denominado DBO5,20. Este consiste no teste da quantidade de oxigênio consumido em 

um período de cinco dias a uma temperatura de incubação de 20ºC (CETESB, 2018b). 

Causado por despejos de origem predominantemente orgânica, o aumento da 

DBO pode levar ao total esgotamento do oxigênio na água, provocando, por exemplo, 

o desaparecimento de peixes (CETESB, 2018b). Por sua vez, valores altos de DBO 

que não levam ao total esgotamento do oxigênio podem resultar na degradação dos 

ecossistemas e da biodiversidade aquática, o que interfere no equilíbrio do meio, 

produz sabores e odores desagradáveis e prejudica o uso da água. As principais 

causas de aumento do teor de DBO são provenientes, sobretudo, de fontes 

antropogênicas, incluindo lançamentos de esgotos domésticos, despejos de esgotos 

industriais e resíduos de criadouros de animais (VIGIAK et al., 2019). 

Para garantir a boa qualidade das águas superficiais doces de classe 2, a 

DBO5,20 não deve ultrapassar o teor de 5 mg/L (BRASIL, 2005). 
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2.5.2.4 Fósforo total 

  

Essencial a todas as formas de vida, o fósforo é um nutriente limitante para 

diversos processos biológicos e chega aos corpos hídricos por meio de fontes naturais 

e antrópicas, podendo se apresentar sob três formas diferentes: ortofosfato, fósforo 

orgânico e polifosfato (GLORIA; HORN; HILGEMANN, 2017). As fontes naturais estão 

relacionadas a diversos fatores, entre eles as cargas difusas provenientes dos 

processos erosivos da bacia de drenagem, a decomposição dos organismos 

aquáticos e dos vegetais que compõem as matas ciliares, o assoreamento do corpo 

de água, o intemperismo das rochas e a intensidade das trocas ocorridas entre o 

sedimento e a coluna de água (QUEVEDO; PAGANINI, 2009). As fontes antrópicas, 

no que lhes concerne, são as maiores contribuintes de grandes aportes de nutrientes 

nos corpos hídricos. O fósforo provém, em sua maioria, do lançamento de esgotos 

domésticos e industriais e, também, do escoamento superficial de áreas agrícolas 

(i.e., pelo carreamento de herbicidas) (BARRETO et al., 2013). 

O fenômeno da eutrofização também pode ser consequência do recebimento 

de nutrientes, incluindo o fósforo, pelo ecossistema aquático. Outrora discutido, 

apesar de poder acontecer naturalmente, a eutrofização antrópica ocorre de maneira 

acelerada, diferindo da forma natural (gradual e continua) (ARAUJO, 2016). O 

processo altera o sabor, o odor, a cor e a turbidez das águas, além de acarretar no 

crescimento excessivo de plantas aquáticas, mortandade de organismos aquáticos e 

comprometimento do uso da água com finalidades paisagísticas e de lazer 

(BARRETO et al., 2013). Von Sperling (2005) reforça que este fenômeno ocorre 

normalmente em lagos e represas, sendo menos frequente em rios devido às 

condições ambientais desfavoráveis para o crescimento de algas e outras plantas 

(e.g., turbidez e velocidade da água elevadas). 

A Resolução CONAMA nº 357 (BRASIL, 2005) define que para águas doces 

de classe 2, em ambientes lóticos e tributários de ambientes intermediários, a 

concentração máxima permitida de PT é de 0,1 mg/L. 
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2.5.2.5 Nitrogênio total 

  

Assim como o fósforo, o nitrogênio é considerado um nutriente essencial para 

os processos biológicos, desempenhando importante papel na constituição das 

moléculas, proteínas, ácidos nucleicos, vitaminas, enzimas e hormônios, elementos 

vitais aos seres vivos (BRAGA et al., 2005). Nos corpos hídricos podem ser 

encontrados nas formas de nitrogênio molecular, nitrogênio orgânico, nitrogênio 

amoniacal, nitrito e nitrato. Leite et al. (2013) relataram que as diferentes formas de 

compostos nitrogenados presentes nas águas dão indícios de sua qualidade sanitária. 

A sua procedência é basicamente a mesma do fósforo, dividida em fenômenos 

naturais (fixação biológica do nitrogênio atmosférico, fixação química e dissolução de 

outros compostos) e antropogênicos (lançamento de esgotos domésticos, despejos 

industriais, excrementos de animais e carreamento de herbicidas e substâncias 

fertilizantes) (RODRIGUES, 2016). Nos esgotos domésticos, o nitrogênio está quase 

todo combinado sob a forma de proteína e ureia (MELO; SILVA; LIMA, 2000). 

Apesar de sua disponibilidade biológica ser fundamental para o crescimento 

de algas e bactérias que removem poluentes das águas e para plantas de interesse 

agrícola, o grande aporte de tal nutriente em águas superficiais gera consequências 

negativas para o meio, como, por exemplo, eutrofização artificial, limitação da 

produção primária, aumento da proliferação de microrganismos e potencial tóxico aos 

organismos aquáticos (ZOPPAS; BERNARDES; MENEGUZZI, 2016). 

A Resolução CONAMA nº 357 (BRASIL, 2005) estabelece que para águas 

doces de classe 2, em ambientes lóticos, o VMP do NT é de 2,18 mg/L, especificado 

apenas se for fator limitante para eutrofização. 

 

2.5.3 Parâmetro biológico 

 

2.5.3.1 Coliformes termotolerantes 

  

Os corpos de água que contam com o despejo de esgotos sanitários recebem 

indivíduos como bactérias, protozoários, helmintos e vírus, os quais podem prejudicar 

a saúde da população que faz o seu uso para fins de recreação, pesca e consumo 
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(MARTINS, 2009; MALAGI et al., 2019). Como define a FUNASA (2014), os coliformes 

termotolerantes são um subgrupo das bactérias do grupo coliforme, tendo como 

principal representante a Escherichia coli, de origem exclusivamente fecal. 

Descoberta por Theodor Escherich em 1885, a Escherichia coli é uma bactéria bacilar 

gran-negativa comumente encontrada no intestino de humanos e animais. Ela é 

disseminada para o ambiente diretamente pelas fezes ou indiretamente pelas águas 

residuais tratadas, motivo pelo qual é um importante indicador de contaminação por 

esgoto (LI et al., 2015; OSINSKA et al., 2017). Tal fato é corroborado por Libânio 

(2010) ao afirmar que este organismo possui baixa ocorrência no solo e não se 

multiplica na água, inferindo a existência de contaminação fecal quando encontrado.  

Embora presente nos humanos e outros animais homeotérmicos em 

condições normais de saúde, a Escherichia coli pode se tornar um patógeno que 

causa doenças nos tecidos intestinais e extra-intestinais (ROBINS-BROWNEET et al., 

2016). Ademais, pode causar o declínio da concentração de OD e o aumento da 

densidade de micropoluentes nos corpos hídricos. Desta forma, a legislação brasileira 

estabelece padrões de balneabilidade para o grupo de organismos Escherichia coli. 

De acordo com a Resolução CONAMA nº 274 (BRASIL, 2000), para águas doces de 

classe 2, o VMP varia entre 200 e 800 Escherichia coli por 100 mililitros em 80% ou 

mais de um conjunto de amostras obtidas em cada uma das cinco semanas anteriores, 

definindo a qualidade da água em excelente (máximo de 200 Escherichia coli), muito 

boa (máximo de 400) ou satisfatória (máximo de 800). 

Por ser o último parâmetro abordado na presente revisão, segue apresentada 

no Quadro 2 uma síntese dos limites permitidos para os nove parâmetros, segundo 

as Resoluções CONAMA nº 274 (BRASIL, 2000) e nº 357 (BRASIL, 2005). 
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Quadro 2 – Limites dos parâmetros do IQACETESB para rios Classe 2. 

Parâmetro Valores máximos permitidos 

Turbidez Até 100 NTU 

Sólidos suspensos totais Até 500 mg/L 

pH Entre 6,0 e 9,0 

OD Não inferior a 5 mg/L 

DBO Até 5 mg/L 

NT 2,18 mg/L 

PT 0,1 mg/L 

Escherichia coli Inferior a 800 NMP/100 mL* 

Nota: Legenda: NTU – Nephelometric Turbidity Units. NMP – Número mais provável. 
* Valor estabelecido para uso de recreação de contato primário. 

Fonte: Adaptado de Brasil (2000, 2005). 

 

2.6 INFLUÊNCIA DA PRECIPITAÇÃO NA QUALIDADE DA ÁGUA 

 

Por mais que os IQAs desempenhem um importante papel no processo de 

tradução dos resultados dos parâmetros monitorados, estes podem sofrer alterações 

de acordo com variações no clima e nas características físicas e biológicas do 

ecossistema correspondente, que ocorrem naturalmente a partir da precipitação 

pluviométrica (SANTOS et al., 2018), fundamental na manutenção do equilíbrio hídrico 

de uma região. Isto deve-se à influência das chuvas na composição físico-química e 

microbiológica dos corpos hídricos, por meio de processos de interação entre a 

superfície e a atmosfera (MACHADO; PACHECO, 2010). 

A chuva desencadeia processos erosivos que podem aumentar a turbidez, a 

cor e o teor de matéria orgânica nas águas, uma vez que durante as precipitações 

predominam as entradas de água do escoamento superficial nos corpos hídricos 

(FRAGA et al., 2012). Dentre os parâmetros do IQACETESB, de acordo com Silva et al. 

(2008), os mais influenciados pela chuva são a temperatura, o pH, a turbidez, o OD e 

os ST. A relação entre a temperatura e o OD foi demonstrada por Maier (1987) ao 

verificar que o OD diminui durante o dia e aumenta a noite devido ao resfriamento. A 

autora também relatou que uma pequena diminuição no pH pode estar associada ao 

aumento no teor de matéria orgânica, levando à diminuição da quantidade de OD 

disponível no meio. 
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Logo, sendo a precipitação pluviométrica o principal agente regulador dos 

cursos de água, também deve-se considerá-la uma importante variável em estudos 

envolvendo a qualidade da água de rios e tributários (SILVA et al., 2008).  
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3 MATERIAL E MÉTODOS 

 

3.1 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

 

A pesquisa foi realizada no município de Aparecida do Taboado (latitude sul 

20º05’20’’ e longitude oeste 51º06’11’’), situado na região do Bolsão, noroeste do 

Estado do Mato Grosso do Sul, e distante, aproximadamente, 445 km da capital. De 

acordo com o último censo do IBGE (2012), a cidade conta com área territorial de 

2.751,485 km2 e população estimada de 26.069 habitantes. Os municípios limítrofes 

são Inocência (MS), Paranaíba (MS), Ilha Solteira (SP), Rubinéia (SP), Carneirinho 

(MG) e Selvíria (MS), fazendo parte da divisa triangular dos Estados de Mato Grosso 

do Sul, São Paulo e Minas Gerais (SEBRAE, 2016). 

A região na qual a cidade se situa caracteriza-se por apresentar solos do tipo 

latossolo vermelho escuro a leste e podzólicos a oeste (SEBRAE, 2016). Quanto ao 

clima, segundo o sistema internacional de Köppen, este classifica-se como Aw, 

semiárido a sub-úmido/úmido, com estação chuvosa no verão e seca no inverno, 

apresentando índice pluviométrico médio anual de 1.560 mm (BARBOSA, 2016). Em 

relação à temperatura, Aparecida do Taboado apresenta média anual de 23,5ºC 

(BARBOSA, 2016). A vegetação no entorno dos pontos de amostragem, por sua vez, 

se encontra conservada (nativa), protegendo a área dos processos de erosão, 

conforme pode ser observado na Figura 2. No que diz respeito aos recursos hídricos, 

o município insere-se na Bacia Hidrográfica do Rio Paraná, sub-bacia do Rio Grande, 

e é contemplado com a nascente do rio Paraná, resultado da junção dos rios Grande 

e Paranaíba (SEBRAE, 2016). 

O monitoramento da qualidade da água foi executado na nascente do rio 

Paraná, localidade que conta com diversos ranchos, utilizados para moradia e, 

eventualmente, para locação e lazer. De acordo com as respostas obtidas em 

entrevistas informais (i.e., sem formulário – comunicação oral) com os moradores da 

área, a disposição de esgoto dos ranchos é realizada por meio de fossas sépticas 

biodigestoras, uma solução simples e barata para ambientes rurais.  
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Figura 2 – Vegetação às margens do rio Paraná. 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

No contexto da elaboração e planejamento do presente trabalho, à época 

(janeiro de 2019), o local foi escolhido por contar com a possibilidade de lançamento 

de efluentes sanitários tratados na região de balneabilidade do rio Paraná, previsto 

pela companhia de saneamento atuante na cidade de Aparecida do Taboado - MS: 

Empresa de Saneamento de Mato Grosso do Sul (SANESUL). De fato, o lançamento 

ocorreu. No entanto, não foi possível inferir a sua influência na qualidade da água do 

rio em virtude de o evento ter ocorrido em meio à pandemia da Covid-19, impedindo, 

assim, a coleta de amostras e utilização do laboratório para as respectivas análises. 

Portanto, cabe ressaltar que os dados apresentados se referem à qualidade da água 

do rio Paraná imediatamente antes do início do lançamento de esgoto tratado, 

servindo de base documental para posteriores trabalhos. 

Desde a construção da ETE em Aparecida do Taboado - MS, o efluente tem 

sido lançado no córrego Rondinha, tributário do rio Paraná. Buscando-se entender 

melhor a localidade, uma avaliação de reconhecimento da qualidade da água no 

córrego foi executada antes do início da pesquisa (julho de 2019) em três pontos 

amostrais (P1, P2 e P3) (Figura 3).  
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Figura 3 – Pontos de amostragem no córrego Rondinha. 

 

Fonte: Adaptado de Google Earth (2017) e Google Imagens (2020) por meio da ferramenta SPRING 

(versão para Windows 64Bits). 

 

 As coordenadas geográficas dos pontos P1 a P3 podem ser conferidas no 

Quadro 2 a seguir: 

 

Quadro 2 – Coordenadas geográficas dos pontos P1, P2 e P3. 

Ponto amostral Coordenada geográfica 

P1 S 20º05'17.0" WO 51º05'05.2" 

P2 S 20º04'54.9" WO 51º05'08.8" 

P3 S 20º04'40.5" WO 51º04'31.8" 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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3.2 PONTOS DE AMOSTRAGEM 

 

A Figura 4 apresenta os pontos de amostragem (P4, P5, P6 e P7) 

selecionados para a pesquisa, escolhidos por meio de uma visita in loco e norteados 

pela localização do emissário (local de lançamento) (P4), por sua parte, fixada pela 

empresa de saneamento (SANESUL). No que lhes concerne, os pontos P5 e P6 foram 

definidos a partir do ponto P4, de forma a possibilitar a avaliação da qualidade da água 

a montante (P5) e a jusante (P6) do emissário, podendo, futuramente, auxiliar na 

definição da capacidade de autodepuração do rio. Por outro lado, o ponto P7, 

localizado no meio do rio, foi utilizado como referência, ou seja, caso a qualidade da 

água nos outros pontos de amostragem venha a apresentar alteração ou 

comportamento fora do esperado, torna-se possível comparar os resultados obtidos 

nas datas de coleta.  

 

Figura 4 – Pontos de amostragem no rio Paraná. 

 
Fonte: Adaptado de Google Earth (2017) e Google Imagens (2020) por meio da ferramenta SPRING 

(versão para Windows 64Bits). 
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As coordenadas dos pontos P4 à P7 podem ser observadas no Quadro 3 a 

seguir: 

 

Quadro 3 – Coordenadas geográficas dos pontos P4, P5, P6 e P7. 

Ponto amostral Coordenada geográfica 

P4 S 20º07'25.9" WO 51º02'46.6" 

P5 S 20º07'48.5" WO 51º02'46.1" 

P6 S 20º07'24.4" WO 51º02'43.8" 

P7 S 20º07'35.5" WO 51º02'17.8" 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Em relação à classe de enquadramento do rio Paraná, ele não se encontra 

inserido na Resolução CERH/MS nº 52, de 18 de junho de 2018, responsável por 

enquadrar e classificar as águas das bacias hidrográficas do Estado de Mato Grosso 

do Sul (MATO GROSSO DO SUL, 2018). Adotou-se, portanto, a classe 2, em virtude 

da Resolução CONAMA nº 357 (BRASIL, 2005) estabelecer que a maioria dos rios 

em função de seus usos preponderantes devem ser enquadrados como classe 2. 

 

3.3 ÍNDICE DE QUALIDADE DAS ÁGUAS E ANÁLISES LABORATORIAIS 

 

A qualidade da água nos pontos de amostragem foi avaliada por meio do 

IQACETESB, amplamente utilizado no estado de São Paulo e em outros estados 

brasileiros, assim como pelos parâmetros físico-químicos e biológico envolvidos no 

seu cálculo: temperatura, turbidez, ST, pH, OD, DBO, PT, NT e coliformes 

termotolerantes. Ressalta-se a importância de tais parâmetros na indicação da 

poluição pelo lançamento de esgotos domésticos.  

As análises foram realizadas no laboratório de Saneamento da Faculdade de 

Engenharia de Ilha Solteira (FEIS/UNESP). A metodologia utilizada seguiu o que está 

descrito no Standard Methods for Examination of Water and Wastewater (APHA, 

2017). 
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Quadro 4 - Métodos (precisão) e equipamentos utilizados nas análises dos 

parâmetros. 

Parâmetro Unidade Método Precisão Equipamento 

pH - Eletrométrico 0.01 pHmetro Digimed DM-22 

Temperatura °C Eletrométrico 0.1 Sonda multiparâmetros 

Turbidez NTU Nefelométrico 0.01 Turbidímetro Hach 2100AN 

DBO mg.L-1 
Método de Winkler 
modificado - Teste de 
DBO5,20 

0.1 Incubadora OxiTop DBO 

OD mg.L-1 Eletrométrico 0.1 Sonda multiparâmetros 

NT mg.L-1 Hach 10071 0.1 / 1.0 
COD Reactor Hach / 
Espectrofotômetro Hach 
DR/2000 

PT mg.L-1 
Colorimétrico – 
Digestão com 
persulfato 

0.01 
Espectrofotômetro FEMTP 
600S / COD Reactor Hach 

Coliformes 
termotolerantes 

NMP/100 mL 
Placas Petrifilm 3M – 
Contagem de 
Escherichia Coli 

100 
coliformes / 
100 mL 

Placas Petrifilm 3M / Estufa 
de cultura 

ST mg.L-1 Gravimétrico 1.0 
Estufa Marconi MA033 / 
Dessecador Pyrex 200mm / 
Mufla 

Fonte: Adaptado de Souza et al. (2020). 

 

A cada parâmetro foi atribuído um peso (w) (Tabela 1), fixado de acordo com 

a sua importância para a qualidade da água. Como pode ser observado na Tabela 1, 

os parâmetros OD e coliformes termotolerantes são os mais relevantes para o estudo, 

uma vez que o primeiro representa a manutenção da vida no ecossistema aquático, 

além de ser utilizado nos processos degradativos aeróbios, e o segundo indica o 

despejo de esgoto doméstico por ser constituído principalmente pela Escherichia coli 

(origem exclusivamente fecal).  
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Tabela 1 – Parâmetros e pesos relativos do IQACETESB. 

Parâmetros Peso (w) 

OD 0,17 

Coliformes 
termotolerantes 

0,15 

pH 0,12 

DBO 0,10 

PT 0,10 

NT 0,10 

Temperatura 0,10 

Turbidez 0,08 

ST 0,08 

Fonte: CETESB (2018b). 

 

Além do peso (w), um valor de qualidade (q) foi atribuído para cada um dos 

parâmetros, obtido de suas curvas de variação de qualidade (Figura 5). De posse dos 

valores de w e q, executou-se o cálculo do IQACETESB, aplicando o produtório dos nove 

parâmetros, de acordo com a Equação 1. 

 

                                                                 IQACETESB = ∏ qi
wi

n

i=1

                                                          (1) 

 

na qual: 

IQACETESB: Índice de Qualidade das Águas, que varia de 0 a 100; 

𝑞𝑖: qualidade do i-ésimo parâmetro, entre 0 e 100, que varia de acordo com o 

gráfico de qualidade; 

𝑤𝑖: peso correspondente ao i-ésimo parâmetro, entre 0 e 1, de tal forma que a 

somatória dos pesos seja 1. 

 

Por fim, aferiu-se a qualidade da água de cada amostra por meio de intervalos 

em uma escala de 0 a 100, conforme Quadro 5. Cabe destacar que, segundo a 

CETESB (2018b), no caso de não se dispor do valor de algum dos nove parâmetros 

citados anteriormente, o cálculo do IQACETESB é inviabilizado. 
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Figura 5 - Curvas médias de variação de qualidade das águas. 

 
Fonte: CETESB (2018b). 

 

Quadro 5 - Classificação das faixas de IQACETESB. 

Intervalo de 
valores 

Avaliação da Qualidade 
da Água 

80 – 100 Ótima 

52 – 79 Boa 

37 – 51 Regular 

20 – 36 Ruim 

0 – 19 Péssima 

Fonte: CETESB (2018b). 
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Neste trabalho, o cálculo do IQACETESB foi realizado por meio da Planilha 

Eletrônica Excel disponibilizada por Von Sperling (2014). 

 

3.4 PERÍODO E FREQUÊNCIA DE AMOSTRAGEM 

 

As amostras foram coletadas mensalmente (sazonalidade) sempre no período 

da manhã, entre 10h40 e 11h30, horário de Brasília, para manter o padrão e ser 

possível comparar os resultados. O monitoramento durou sete meses, com início em 

agosto de 2019 e o término em fevereiro de 2020 (Tabela 2). 

 

Tabela 2 – Informações sobre os dias de amostragem. 

Data da 
coleta 

Horário das coletas Estação do 
ano Início Fim 

20/08/2019 10h40 11h25 Inverno 

23/09/2019 10h43 11h03 

Primavera 
 

18/10/2019 10h41 11h01 

22/11/2019 10h43 10h56 

13/12/2019 10h46 11h04 

31/01/2020 10h40 11h01 
Verão 

28/02/2020 10h43 11h12 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

3.5 COLETA DAS AMOSTRAS 

 

A metodologia adotada na coleta, transporte e armazenamento das amostras 

seguiu o “Guia nacional de coleta e preservação de amostras – água, sedimentos, 

comunidades aquáticas e efluentes líquidos” (CETESB, 2011). Nas coletas foi preciso 

usar uma lancha, de modo a possibilitar a chegada aos pontos amostrais. Foram 

utilizadas garrafas de polietileno de 1 L para armazenamento e posterior análise dos 

parâmetros físico-químicos e biológico no Laboratório de Saneamento da Faculdade 

de Engenharia de Ilha Solteira (FEIS/UNESP). Somente para o parâmetro DBO as 

amostras foram armazenadas em recipientes diferentes, denominados frascos de 

Winkler, e seu OD fixado com sulfato manganoso e iodeto alcalino de azida (2 mL de 

cada). Todas as amostras, no entanto, foram igualmente armazenadas em caixa de 
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isopor fechada contendo gelo e seus recipientes envoltos com papel alumínio a fim de 

mantê-las conservadas. 

Devido à distância entre os pontos de coleta (Aparecida do Taboado – MS) e 

o laboratório de Saneamento (Ilha Solteira – SP), as análises de todas as amostraram 

levaram entre 1h30 e 2h30 para serem iniciadas, dependendo de fatores externos 

como trânsito. 

Os parâmetros temperatura, pH e OD foram medidos in loco por meio de uma 

sonda multiparâmetros de qualidade da água da marca Horiba®.  
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Nos pontos do córrego Rondinha (P1, P2 e P3) foram observados valores que 

não atenderam aos limites estabelecidos pela Resolução CONAMA n° 357 (BRASIL, 

2005) para um curso de água classe 2 (adotado por falta de enquadramento), 

demonstrando sinais de que o tratamento realizado na ETE não tem sido eficiente 

para todos os parâmetros aferidos (Tabela 3), sendo atualmente de nível secundário. 

Uma das exigências dos moradores da região é o fornecimento de tratamento terciário 

pela ETE antes do lançamento de seus efluentes no rio Paraná.  

 

Tabela 3 – Valores dos parâmetros de qualidade da água do córrego Rondinha nos 

pontos P1, P2 E P3, coletada e analisada em julho de 2019. 

Parâmetros Unidade VMP P1 P2 P3 

Oxigênio dissolvido mg/L ≥ 5 0,00 1,88 0,00 

Escherichia coli NMP/100 mL 1000 1x105 16x105 0,00 

pH -- 6,0 – 9,0 6,18 7,41 7,22 

DBO5,20 mg/L 5 72,94 121,61 93,25 

Fósforo total mg/L 0,03* 0,4 1,33 1,35 

Nitrogênio total mg/L 1,27** 0,01 0,07 0,04 

Temperatura (°C) 
 

NC 19,88 22,66 18,38 

Turbidez NTU 100 110 139 16 

Sólidos totais mg/L 500 498,00 818 5 

Legenda: VMP – Valor Máximo Permitido; NC – Não Consta; NTU - Nephelometric Turbidity Units. 

* Valor estabelecido para águas doces Classe 2, para ambientes lênticos; 

** Valor estabelecido para águas doces Classe 2, para ambientes lênticos. 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Como pode-se observar, em todos os pontos o OD apresentou níveis 

inferiores ao mínimo exigido pela legislação. Nos pontos P2 e P3, estes valores 

possivelmente resultaram da água parada presente nos mesmos, tendo o córrego, 

nestes locais, uma disponibilidade muito baixa do recurso hídrico. No ponto P1, 

entretanto, apesar de o OD ter se apresentado nulo, a aeração está presente devido 

ao lançamento do efluente, que possui a saída do cano acima do nível superficial do 

córrego. 
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A classificação da qualidade das águas em cada um dos pontos de acordo 

com os critérios da CETESB (CETESB, 2018b) está apresentada no Quadro 6. Os 

detalhes dos cálculos foram descritos no item 3.3. 

 

Quadro 6 – Valores do IQACETESB para os pontos amostrais P1, P2 e P3, coletados e 

analisados em julho de 2019. 

Ponto IQACETESB 
Avaliação da 

Qualidade da Água 

P1 14 Péssima 

P2 16 Péssima 

P3 28 Ruim 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Diante da caracterização preliminar da qualidade da água aferida no córrego 

Rondinha, verificou-se que, apesar de o rio Paraná possuir um volume maior de água 

(diluição) e ser um ambiente lótico, tendo, possivelmente, maior capacidade de 

autodepuração do que o córrego, a longo prazo, o lançamento de efluentes sanitários 

tratados no rio pode ser prejudicial à qualidade de suas águas. Não obstante, a 

problemática se amplia por ser uma região de balneabilidade, utilizada para lazer e 

atividades de recreação de contato primário. 

A avaliação da distribuição das precipitações anuais possibilita verificar os 

padrões de ocorrência dos eventos e permite, também, obter uma previsibilidade do 

comportamento climático, funcionando como ferramenta de planejamento para os 

gestores ambientais e áreas afins (BEGA et al., 2020). A temperatura do ar pode 

auxiliar a compreender os resultados obtidos para alguns parâmetros de qualidade da 

água (e.g., temperatura da água e OD). Nas Figuras 6 e 7 estão apresentados os 

dados de temperaturas mínima e máxima mensais e o histograma de precipitação 

total mensal para uma série histórica de 30 anos, respectivamente. Conforme pode 

ser observado na Figura 7, os meses de outubro a março correspondem ao período 

chuvoso, enquanto de abril a setembro, de estiagem.  
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Figura 6 – Temperaturas mínima e máxima mensais referentes a uma série histórica 
de 30 anos para a cidade de Aparecida do Taboado – MS. 

 

Fonte: Elaborado pela autora com dados retirados do CLIMATEMPO (2020). 

 

A Tabela 4 demonstra os dados de estática descritiva obtidos para os 

parâmetros monitorados, a saber: valor mínimo, valor máximo, média e desvio padrão.  

 

Figura 7 – Precipitação total mensal referente a uma série histórica de 30 anos para 
a cidade de Aparecida do Taboado – MS. 

 

Fonte: Elaborado pela autora com dados retirados do CLIMATEMPO (2020). 

  

15

18

21

24

27

30

33

36

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

Te
m

p
er

at
u

ra
 (°

C
)

Mês

Mínima Máxima

0

50

100

150

200

250

300

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

P
re

ci
p

it
aç

ão
 (m

m
)

Mês

Média



50 
 

 
 

Tabela 4 – Estatística descritiva dos parâmetros de qualidade da água analisados 
nos pontos P4, P5, P6 e P7 do rio Paraná. 

Parâmetro  Ponto Valor mínimo Valor máximo Média Desvio padrão 

Temperatura 
(°C) 

P4 23,57 29,41 27,74 2,12 

P5 23,68 29,36 27,59 1,98 

P6 23,53 29,79 27,76 2,17 

P7 23,52 29,97 27,84 2,23 

Turbidez 
(NTU) 

P4 0,22 3,73 1,43 1,55 

P5 0,28 3,79 1,43 1,57 

P6 0,27 3,80 1,46 1,56 

P7 0,23 3,83 1,39 1,60 

ST  
(mg/L) 

P4 66 344 190 111 

P5 114 398 273 89 

P6 110 438 253 97 

P7 98 426 280 129 

pH 

P4 5,56 7,20 6,34 0,57 

P5 5,80 6,86 6,31 0,36 

P6 5,63 6,88 6,40 0,53 

P7 5,66 6,74 6,12 0,47 

OD  
(mg/L) 

P4 4,86 7,50 6,23 0,92 

P5 4,66 7,70 6,45 1,17 

P6 5,07 6,92 6,22 0,71 

P7 4,86 7,30 6,23 0,94 

DBO  
(mg/L) 

P4 0,00 8,12 3,18 3,48 

P5 0,00 20,28 7,89 6,11 

P6 0,00 8,12 4,34 2,47 

P7 0,00 16,21 7,39 5,75 

PT 
(mg/L) 

P4 0,01 0,12 0,06 0,05 

P5 0,02 0,11 0,06 0,03 

P6 0,01 0,09 0,05 0,03 

P7 0,02 0,10 0,05 0,03 

NT  
(mg/L) 

P4 0,00 0,40 0,15 0,15 

P5 0,00 0,30 0,11 0,11 

P6 0,00 0,60 0,27 0,23 

P7 0,00 1,20 0,36 0,44 

E. Coli  
(NMP/ 100 mL) 

P4 0,00 0,00 0,00 0,00 

P5 0,00 0,00 0,00 0,00 

P6 0,00 0,00 0,00 0,00 

P7 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Os valores encontrados para a temperatura seguem expostos nas Figuras 8 

e 9. A temperatura da água no rio Paraná esteve entre 23,57-29,41°C (média: 

27,74°C), 23,68-29,36°C (27,59°C), 23,53-29,79°C (27,76°C) e 23,53-29,57°C 
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(27,84°C) nos pontos P4, P5, P6 e P7, respectivamente. Embora próximas, as maiores 

temperaturas foram encontradas no ponto P7 (meio do rio) e as menores no ponto P5 

(Figura 9). Pelo ponto P7 se encontrar mais distante das margens do rio, a falta de 

sombreamento pode ter contribuído. 

 

Figura 8 - Variação temporal e espacial dos valores de temperatura das amostras de 
água analisadas. 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Figura 9 – Valores de temperatura nas amostras de água analisadas. Os boxplots 
apresentam valores de mediana, quartis 25 e 75%, além de mínimos, máximos e 

outliers. 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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Verificou-se um aumento ao longo dos meses estudados. O mês de agosto 

apresentou temperaturas consideradas outliers no conjunto de dados (Figura 9). No 

dia da amostragem, houve a menor temperatura mínima do ar (17,00°C) (CLIMA 

TEMPO, 2020), com reflexos diretos no momento da coleta. Durante o período de 

monitoramento, nenhuma relação com as temperaturas mensais do ar da série 

histórica (Figura 6) foi observada, contrariando o que foi encontrado por Oliveira et al. 

(2008), Menezes et al. (2016), Saltarelli et al. (2018) e Bega (2020). No entanto, os 

valores aumentaram na estação chuvosa (Figura 7B). Von Sperling (2005) reforçou 

que com o aumento da temperatura da água acontece a elevação das taxas de 

reações químicas e biológicas, além da diminuição da solubilidade dos gases, o que 

pode gerar mau cheiro em consequência da liberação de odores desagradáveis. No 

geral, esta situação não foi observada, beneficiada pela inexistência do lançamento 

de efluentes secundários da ETE de Aparecida do Taboado (MS) nas águas do rio. 

Manoel (2013) encontrou temperaturas entre 19,00-29,00°C para o córrego Caçula, 

de Ilha Solteira (SP). Valores similares foram observados no presente trabalho (23,52-

29,97°C), uma vez que os meses de menores temperaturas mensais do ar (Figura 7A) 

não foram contemplados nesta pesquisa. 

Nas amostras de água avaliadas, a turbidez variou de 0,22-3,73 NTU (média: 

1,43 NTU), 0,28-3,79 NTU (1,43 NTU), 0,27-3,80 NTU (1,46 NTU) e 0,23-3,83 NTU 

(1,39 NTU) nos pontos P4, P5, P6 e P7, respectivamente (Figura 10). Verificou-se 

comportamento similar nos locais amostrais (Figura 11), com os menores valores de 

agosto a dezembro e os maiores em janeiro e fevereiro.  
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Figura 10 - Variação temporal e espacial dos valores de turbidez das amostras de 
água analisadas. 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Figura 11 – Valores de turbidez nas amostras de água analisadas. Os boxplots 
apresentam valores de mediana, quartis 25 e 75%, além de mínimos, máximos e 

outliers. 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Da comparação entre a turbidez (Figura 10) e a temperatura da água (Figura 

8), observou-se uma relação diretamente proporcional. Hussain, Ahamad e Nath 

(2016) inferiram que uma água altamente turva ou com elevados níveis de sólidos 

suspensos absorve mais luz solar e pode causar aumento na temperatura dos corpos 

de água. Houve, ainda, aumento na turbidez da água nos meses de maiores 
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precipitações mensais (i.e., janeiro e dezembro) (Figura 7), fenômeno também 

observado por Medeiros et al. (2016). Além disso, as precipitações dos meses 

anteriores também contribuíram para a elevação da turbidez. Entretanto, a turbidez 

esteve sempre dentro dos limites estabelecidos pela Resolução CONAMA n° 357 

(BRASIL, 2005) (valor máximo: 100 NTU – Classe 2) em todas as amostras. Em 

decorrência dos baixos valores mensurados, é possível concluir que os sólidos em 

suspensão presentes na água sejam de origem natural, como, por exemplo, partículas 

inorgânicas (e.g., rocha, argila e silte) e/ou detritos orgânicos (e.g., algas). 

A erosão trata-se de um fenômeno preponderante na existência de sólidos no 

curso de água, vinculada, entre outros fatores, às mudanças no uso e ocupação do 

solo na bacia e ao desmatamento de matas ciliares (KUJANOVÁ; MATOUSKOVÁ; 

HOSEK, 2018; MELLO et al., 2018). As concentrações de ST nas águas do rio Paraná 

nos pontos P4, P5, P6 e P7 oscilaram de 66-344 mg.L-1 (média: 190 mg.L-1), 114-398 

mg.L-1 (273 mg.L-1), 110-438 mg.L-1 (253 mg.L-1) e 98-426 mg.L-1 (280 mg.L-1), 

respectivamente (Figuras 12 e 13).  

 

Figura 12 - Variação temporal e espacial dos valores de ST das amostras de água 
analisadas. 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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Figura 13 – Concentrações de ST nas amostras de água analisadas. Os boxplots 
apresentam valores de mediana, quartis 25 e 75%, além de mínimos, máximos e 

outliers. 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Apesar de ser esperado que os ST apresentassem maior concentração no 

período chuvoso (BARROS; SOUZA, 2012), no presente trabalho os maiores valores 

foram encontrados no período de estiagem, diferente do que foi observado por Silva 

et al. (2008) no rio Purus da Amazônia e por Souza et al. (2020) no córrego das 

Marrecas em Dracena – SP. Os dois outliers inferiores verificados nos pontos P5 e P6 

(Figura 13) ocorreram em dezembro (chuvoso), enquanto o outlier superior 

encontrado no ponto P6 corresponde ao mês de setembro (estiagem). No caso das 

localidades monitoradas no rio Paraná, a preservação da mata ciliar minimizou os 

efeitos do aporte de sedimentos ao curso de água (LIMA; ZAKIA, 2000; MELLO et al., 

2018), tendo a precipitação um efeito diluidor.  

A turbidez e os ST apresentaram comportamento distinto, dado que os valores 

de turbidez aumentaram na estação chuvosa. Por fim, as concentrações aferidas 

atenderam ao estabelecido pela Resolução CONAMA n° 357 (BRASIL, 2005), 

comparadas com o limite disponível para sólidos suspensos totais de 500 mg.L-1. 

É possível acompanhar a variação de pH ao longo dos meses de 

monitoramento nas Figuras 14 e 15. Os valores estiveram entre 5,56-7,20 (média: 

6,34), 5,80-6,86 (6,31), 5,63-6,88 (6,40) e 5,66-6,74 (6,12) nos pontos P4, P5, P6 e 

P7, respectivamente. Na Resolução CONAMA n° 357 (BRASIL, 2005) consta que em 
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águas doces, independente da classe, o pH deve estar entre 6,0 e 9,0. Por sua vez, 

Libânio (2010) recomenda valores de pH entre 6,0 e 8,5 para a manutenção da vida 

aquática em águas naturais de superfície. Em todos os pontos amostrais foram 

encontrados valores que não atenderam aos limites expostos, em especial o inferior, 

podendo ser provenientes de causas naturais (FUNASA, 2014).  

 
Figura 14 - Variação temporal e espacial dos valores de pH das amostras de água 

analisadas. 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Figura 15 – Valores de pH nas amostras de água analisadas. Os boxplots 
apresentam valores de mediana, quartis 25 e 75%, além de mínimos, máximos e 

outliers. 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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Foi verificado que com o aumento da precipitação houve a diminuição do pH, 

contrariando o que afirmaram Carvalho, Schittler e Tornisielo (2000): ocorrência de 

sua elevação pela diluição dos compostos dissolvidos e do escoamento mais rápido. 

Ribeiro, Bega e Carvalho (2020) complementaram que com o aumento no volume de 

água há a redução de sua acidez. Damasceno et al. (2015) observaram a diminuição 

do pH no rio Amazonas em períodos chuvosos. Além disso, os meses de maiores 

temperaturas da água (Figura 8) coincidiram com os de menores pH. Fia et al. (2015) 

reforçaram que quanto maior a temperatura menor o pH, divergindo dos resultados 

encontrados pelos pesquisadores em cursos de água em Lavras – MG. Silva et al. 

(2018) e Bega (2020) constataram comportamento similar ao do presente estudo. 

O OD relaciona-se a presença de matéria orgânica na água, a qual em alta 

quantidade promove aumento de microrganismos em decomposição, maximizando o 

consumo de oxigênio (MEDEIROS et al., 2016). As concentrações de OD no rio 

Paraná estiveram entre 4,86-7,50 mg.L-1 (média: 6,23 mg.L-1), 4,66-7,70 mg.L-1 (6,45 

mg.L-1), 5,07-6,92 mg.L-1 (6,22 mg.L-1) e 4,86-7,30 mg.L-1 (6,23 mg.L-1) nos 

respectivos pontos amostrais: P4, P5, P6 e P7 (Figuras 16 e 17). Tais valores 

demonstraram que a saúde ecológica do rio não se encontra afetada, sendo de suma 

importância, visto que o OD é imprescindível à manutenção dos organismos aeróbios 

(MADER et al., 2017; BANERJEE et al., 2018).  
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Figura 16 - Variação temporal e espacial dos valores de OD das amostras de água 

analisadas. 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Figura 17 – Concentrações de OD nas amostras de água analisadas. Os boxplots 
apresentam valores de mediana, quartis 25 e 75%, além de mínimos, máximos e 

outliers. 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Assim como Fonseca e Salvador (2005) observaram no rio Bonito em 

Descalvado - SP, os menores valores foram aferidos no período chuvoso. Com o 

evento de precipitação há o carreamento de matéria orgânica da superfície do solo 

pelas águas pluviais, o que pode aumentar o consumo de OD para a sua degradação. 
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Ressalta-se que embora a chuva possa funcionar como em uma queda de água, na 

qual a reaeração superficial é maior do que a de um rio em condições climáticas 

normais (CETESB, 2018a), nesta pesquisa as precipitações não foram intensas nem 

duradouras (INMET, 2020) para causar elevação significativa na concentração de OD 

nos dias de amostragem. Von Sperling (1995) reforçou que no monitoramento de um 

curso de água, a temperatura deve ser analisada com outros parâmetros (e.g., OD). 

Foi encontrado a diminuição do OD com o aumento da temperatura da água, conforme 

também relataram Silva et al. (2008). Em dezembro, os valores mensurados nos 

pontos P4, P5 e P7 não atenderam ao limite inferior de 5 mg.L-1 estabelecido pela 

Resolução CONAMA n° 357 (BRASIL, 2005). 

Os teores de DBO variaram de 0,00-8,12 mg.L-1 (média: 3,18 mg.L-1), 0,00-

20,28 mg.L-1 (7,89 mg.L-1), 0,00-8,12 mg.L-1 (4,34 mg.L-1), 0,00-16,21 mg.L-1 (7,39 

mg.L-1) nos pontos P4, P5, P6 e P7, respectivamente (Figuras 18 e 19).  

 

Figura 18 - Variação temporal e espacial dos valores de DBO das amostras de água 
analisadas. 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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Figura 19 – Concentrações de DBO nas amostras de água analisadas. Os boxplots 
apresentam valores de mediana, quartis 25 e 75%, além de mínimos, máximos e 

outliers. 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Observou-se que os meses que apresentaram menores concentrações de OD 

corresponderam, em sua maioria, aos de maiores teores de DBO, demonstrando que 

o aumento de matéria orgânica biodegradável implica na diminuição do OD na água 

(MEDEIROS et al., 2016). No mais, pode ser indicativo de poluição (OLIVEIRA; 

OLIVEIRA; LIMA, 2018). No mês de agosto foram obtidos teores nulos de DBO nos 

quatro pontos amostrais, correspondente à estação de estiagem. A maioria das 

amostras (57%) apresentaram desconformidade com a Resolução CONAMA n° 357 

(BRASIL, 2005), sobretudo nos pontos P5 (86%) e P7 (71%). No ponto P5, 

possivelmente deve-se a menor densidade da vegetação de entorno em relação aos 

pontos P4 e P6, além da maior declividade do terreno (Figura 20), o que pode resultar 

em altas velocidades de escoamento superficial pluvial e, consequentemente, na 

erosão da margem. Ribeiro, Sandri e Boêno (2013) também verificaram 

comportamento parecido ao analisarem a qualidade da água de um córrego na 

proximidade do centro do município de Anápolis – GO. Ferreira e Santino (2014) 

destacaram que elevados valores de DBO podem ser provenientes de esgotos 

lançados no curso de água e da degradação do solo.  
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Figura 20 – Vegetação nas margens dos pontos (A) P4, (B) P5 e (C) P6 no rio 
Paraná. 

     

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Da realização desta pesquisa, não havia o lançamento do efluente secundário 

da ETE de Aparecida do Taboado – MS. Ainda assim, inúmeras amostras 

apresentaram-se desconformes com a legislação (BRASIL, 2005). Certamente a 

tendência é de piora na qualidade da água, por mais que seja um rio com boa 

capacidade depurativa decorrente do grande volume de água que transporta. 

O fósforo é considerado um dos melhores indicadores de nutrientes em 

qualquer ecossistema (SANTI et al., 2012) e o principal fator limitante da produtividade 

primária dos ambientes aquáticos tropicais (DU et al., 2018). No rio Paraná as 

concentrações de PT estiveram entre 0,01-0,12 mg.L-1 (média: 0,06  mg.L-1), 0,02-

0,11 mg.L-1 (0,06 mg.L-1), 0,01-0,09 mg.L-1 (0,05 mg.L-1) e 0,02-0,10 mg.L-1 (0,05 mg.L-

1) nos pontos P4, P5, P6 e P7, respectivamente (Figuras 21 e 22). De acordo com a 

EMBRAPA (2002), as águas naturais que não foram submetidas a processos de 

poluição apresentam quantidade de PT entre 0,005-0,020 mg.L-1. De fato, as 

A B 

C 
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concentrações obtidas caracterizaram o rio como um ambiente aquático contaminado 

e sujeito a processos de eutrofização.  

 

Figura 21 - Variação temporal e espacial dos valores de PT das amostras de água 
analisadas. 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

No que se refere à Resolução CONAMA n° 357 (BRASIL, 2005), 61% das 

amostras avaliadas apresentaram desconformidade. O valor máximo encontrado foi 

de 0,12 mg.L-1, portanto, entende-se que as maiores concentrações estejam 

relacionadas a fontes naturais de fósforo (e.g., decomposição de organismos 

aquáticos e dos vegetais que compõe a vegetação no entrono) (RIBEIRO; BEGA; 

CARVALHO, 2020). As menores concentrações foram aferidas no período chuvoso 

(caráter diluidor). Souza et al. (2020) encontraram concentrações médias de PT em 

um córrego urbano brasileiro maiores neste período. Freitas (2000) inferiu que as 

águas drenadas em áreas urbanas podem provocar a presença excessiva de fósforo 

em águas naturais, além de outras fontes antrópicas (e.g., lançamento de esgotos 

sanitários). Pela bacia do rio Paraná se encontrar preservada na proximidade do rio e 

não haver o despejo do efluente secundário da ETE, tal situação não foi verificada.  
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Figura 22 – Concentrações de PT nas amostras de água analisadas. Os boxplots 
apresentam valores de mediana, quartis 25 e 75%, além de mínimos, máximos e 

outliers. 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Nos pontos de amostragem P4, P5, P6 e P7, as concentrações de NT 

oscilaram de 0,00-0,40 mg.L-1 (média: 0,15 mg.L-1), 0,00-0,30 mg.L-1 (0,11 mg.L-1), 

0,00-0,60 mg.L-1 (0,27 mg.L-1) e 0,00-1,20 mg.L-1 (0,36 mg.L-1), respectivamente 

(Figuras 23 e 24). Todos os valores estiveram dentro do limite máximo permitido de 

2,18 mg.L-1 (BRASIL, 2005), especificado na situação de ser apenas fator limitante 

para a eutrofização.  

No que lhe diz respeito, o lançamento de efluentes sanitários pode ser 

considerado a principal causa de introdução excessiva de fósforo e nitrogênio nos 

cursos de água (BERNHARDT et al., 2008; KALMYKOVA et al., 2012). Por mais que 

na área de estudo não havia o lançamento de esgoto secundário no período de 

monitoramento, atualmente há, o que pode causar elevação significativa nas 

concentrações de NT. Conforme relatou Rodrigues (2016), quando ocorre o despejo 

de esgotos no curso de água, este, geralmente, passa a apresentar altos teores de 

NT e PT.  
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Figura 23 - Variação temporal e espacial dos valores de NT das amostras de água 
analisadas. 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Figura 24 – Concentrações de NT nas amostras de água analisadas. Os boxplots 
apresentam valores de mediana, quartis 25 e 75%, além de mínimos, máximos e 

outliers. 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Não se observou um padrão dos valores encontrados com a sazonalidade. 

Por outro lado, Bega (2020) e Souza et al. (2020) relataram a diminuição da 

concentração de NT na estação chuvosa nos seus locais de estudo: córregos Sem 

Nome e das Marrecas, respectivamente. Medeiros, Silva e Lins (2018) aferiram, em 
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um rio de uma bacia com desenvolvimento de práticas agropecuárias, concentrações 

médias de até 0,027 mg.L-1, no período de estiagem, e 0,022 mg.L-1, no chuvoso, 

menores que as obtidas neste trabalho. 

O único parâmetro biológico envolvido no cálculo do IQACETESB trata-se dos 

coliformes termotolerantes, apresentado na pesquisa como Escherichia coli. A 

presença de coliformes termotolerantes na água é um indicador de patógenos 

entéricos (SKRABER; GASSILLOUD; GANTZER, 2004), podendo refletir, entre outros 

fatores, o descarte de águas residuárias (MITCH; GASNER; MITCH, 2010). Os 

valores encontrados foram todos nulos, resultado esperado, dado que o lançamento 

de efluentes não havia começado. Os períodos chuvosos e de estiagem não tiveram 

influência neste parâmetro. Constatou-se que a quantidade de Escherichia coli nos 

pontos de amostragem atenderam aos padrões de balneabilidade estabelecidos pela 

Resolução CONAMA n° 274 (BRASIL, 2000). Reforça-se que na região de estudo, o 

rio é utilizado para lazer e os ranchos do entorno são locados com frequência para 

visitantes. Valores de Escherichia coli nulos são importantes em relação às atividades 

de recreação de contato primário desenvolvidas no local, assegurando a proteção das 

pessoas e inibindo a existência de doenças de veiculação hídrica (e.g., Giardíase e 

Criptosporidiose). No entanto, com o lançamento direto de efluentes secundários da 

ETE, possivelmente haverá a presença de Escherichia coli na proximidade do seu 

despejo, antes da sua depuração. 

Após a análise de todos os parâmetros, foi possível estabelecer a 

classificação do IQACETESB em cada amostra coletada (Quadro 7). Com base nos 

dados apresentados no Quadro 6, a qualidade da água esteve em sua maioria (89%) 

“Ótima”. Por mais que os valores obtidos para o IQACETESB tenham sido altos durante 

todo o período de monitoramento, verificou-se que no mês de menor precipitação 

média acumulada mensal (agosto), o índice sempre esteve igual ou superior a 90. 

Desta forma, no cômputo geral, a chuva piora a qualidade da água nos pontos 

amostrais estudados. 

 

 

 

 



66 
 

 
 

Quadro 7 – Resultados do IQACETESB dos pontos amostrais de P4 a P7. 

 Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro Janeiro Fevereiro 

P4 90 Ótima 89 Ótima 91 Ótima 84 Ótima 82 Ótima 84 Ótima 89 Ótima 

P5 90 Ótima 72 Boa 86 Ótima 84 Ótima 81 Ótima 87 Ótima 85 Ótima 

P6 90 Ótima 83 Ótima 88 Ótima 86 Ótima 84 Ótima 80 Ótima 86 Ótima 

P7 91 Ótima 74 Boa 88 Ótima 81 Ótima 78 Boa 81 Ótima 85 Ótima 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Informações obtidas por meio de entrevistas informais refletiram a 

preocupação da população local e de cidadãos do noroeste paulista com a 

possibilidade de lançamento de esgotos sanitários tratados na área dos balneários. 

Os protestos realizados pela comunidade tiveram como objetivo a mudança do ponto 

de lançamento do emissário, a instalação de tratamento terciário e a garantia de que 

o rio Paraná não seria poluído. Por seu lado, a gerência da SANESUL afirmou que o 

descarte seria feito de modo apropriado e somente após o tratamento adequado. 

A caracterização da qualidade da água no córrego Rondinha (julho de 2019), 

local anterior de despejo dos esgotos tratados, demonstrou que o tratamento na ETE 

não era suficiente para manter o curso de água dentro dos limites normativos 

(BRASIL, 2005), o que pode levar a piora na qualidade do rio Paraná. O lançamento 

pode inviabilizar a utilização dos balneários, cartão postal de Aparecida do Taboado 

– MS e o principal local de lazer da população e visitantes, além de ser fonte de renda 

para inúmeras famílias. O funcionamento do emissário pode prejudicar, ainda, os 

cultivos de peixes e irrigações de produções agrícolas. No entanto, a gerência da 

SANESUAL declarou que a rede de esgoto atende mais de 1.015 residências 

(SANCHEZ, 2019). A situação de conflito conta com argumentos de ambos os 

interessados, cabendo ao presente trabalho demonstrar o diagnóstico da qualidade 

da água do rio Paraná na região dos balneários imediatamente antes do 

funcionamento do emissário, para nortear as discussões futuras de seu impacto. 
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5 CONCLUSÕES 
 

Por meio dos parâmetros e do índice avaliados, ficou evidente a boa qualidade 

da água na área de estudo no rio Paraná. Quanto à Resolução CONAMA n° 357/05, 

para alguns parâmetros, a maioria das amostras estiveram dentro do estabelecido 

para um curso de água classe 2: turbidez (100%), ST (100%), pH (75%), OD (89%) e 

Escherichia coli (100%). Entretanto, a DBO e o PT apresentaram apenas 43% e 39% 

das amostras em conformidade com a legislação, respectivamente. De fato, as 

elevadas concentrações encontradas podem ser explicadas pela presença de gado 

no entorno do rio. As fezes dos animais são fontes de matéria orgânica e nutrientes.  

Os valores nulos de Escherichia coli em todas as amostras são essênciais 

para as atividades desenvolvidas na região de balneários (e.g., recreação de contato 

primário). Pelo fato de os proprietários alugarem os ranchos, o lançamento de esgotos 

tratados pode prejudicar a economia e a paisagem local, uma vez que os balneários 

são considerados cartão postal do município. Possivelmente haverá a presença de 

coliformes termotolerantes na proximidade do despejo no emissário, antes da 

depuração. A avaliação da qualidade da água no córrego Rondinha demonstrou que 

o tratamento na ETE não era eficiente para manter a qualidade de suas águas dentro 

dos limites estabelecidos pela Resolução CONAMA n° 357/05 para um curso de água 

classe 2. Por sua vez, o rio Paraná apresenta melhores condições de depurar tais 

efluentes (i.e., pela maior vazão), no entanto nenhum estudo foi apresentado. 

O presente trabalho aborda o diagnóstico da qualidade da água do rio Paraná 

pré-lançamento. Recomenda-se para trabalhos futuros o monitoramento das águas 

nos mesmos pontos amostrais (P4, P5, P6 e P7) para inferir sobre o impacto do 

lançamento de esgotos tratados nas águas da região de balneários. 
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